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O Tribunal de Justiça do Estado considerou ilegal a prisão de Juliana Giugni, 

em outubro deste ano. Ela e o irmão, Leonardo, são suspeitos de matar a mãe 

- Ângela Giugni - a golpes de faca. O crime foi em janeiro de 2022, num 

condomínio de luxo em Belém. 

Para o Ministério Público, o crime foi praticado por Juliana e teve como 

coautor o Leonardo Felipe Giugni, irmão dela. Exames periciais constataram 

a existência de material genético faca usada para ferir Ângela. Leonardo 

continua preso. 

https://dol.com.br/noticias/policia/776141/advogada-acusada-de-matar-a-mae-se-entrega-a-policia?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/776141/advogada-acusada-de-matar-a-mae-se-entrega-a-policia?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/729663/irma-de-advogado-e-autora-da-morte-da-mae-diz-mppa?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/729663/irma-de-advogado-e-autora-da-morte-da-mae-diz-mppa?d=1
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 O MP pediu a prisão preventiva da, então, acusada, porém o advogado de 

defesa disse que a prisão  “suscita constrangimento ilegal, porque inexistem 

requisitos da prisão preventiva e fundamentação idônea no decreto cautelar, 

violando-se o princípio da presunção de inocência”. 

Vídeo: forte chuva castigou Belém. Veja! 

 

Confira mais informações na reportagem de Sancha Luna, da RBATV: 

     

 

 

 

 

 

 

https://dol.com.br/noticias/para/787920/video-forte-chuva-castigou-belem-veja?d=1
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O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) entendeu que a prisão da advogada 
Juliana Giugni Cavalcante Soriano de Mello, acusada de matar a mãe, Arlene 
Giugni da Silva, no apartamento da família, no bairro da Batista Campos, em 
Belém foi ilegal. A decisão foi da desembargadora Maria de Nazaré Silva 
Gouveia dos Santos. 

O crime ocorreu em janeiro deste ano. O coautor do assassinato é o irmão de 
Juliana, o advogado Leonardo Felipe Giugni Bahia. Ele permanece preso, e a 
irmã foi solta no dia 21 de outubro, beneficiada pela liminar que posteriormente 
foi reconhecida por unanimidade em uma seção de direito penal. 

 

“O autor do homicídio continua preso, foi o Leonardo, o promotor interpretou de 
forma equivocada os Laudos periciais, que apontam Leonardo como único autor do 
feminicídio da mãe e autor da tentativa de feminicídio da irmã Juliana, ela foi uma 
vítima do Leonardo”, afirmou o advogado Rodrigo Gondinho ao Portal Roma 
News. 
 
 
No pedido de habeas corpus liberatório com pedido de liminar impetrado pela 
defesa de Juliana, o advogado Rodrigo Gondinho defende que a prisão “suscita 
constrangimento ilegal, porque inexistem requisitos da prisão preventiva e 
fundamentação idônea no decreto cautelar, violando-se o princípio da presunção 
de inocência”. 
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O pedido já havia sido negado uma vez pela Justiça. Porém foi reconsiderado 
pela desembargadora Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, da 1ª Vara de 
Violência Doméstica e Familiar Contra Mulher de Belém. 

Para a desembargadora, a prisão implica na privação da liberdade do indivíduo 
antes da condenação final. Logo, somente deve ser aplicada quando não for 
cabível sua substituição por outra medida cautelar. 

 

 

 


